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Autor: Deputado

Projecto de Lei n.° 514/XII (3a)
— (GP Carlos São Martinho

BE)

Estabelece que a taxa municipal de direitos de passagem passa a ser

paga diretamente pelas operadoras de comunicações eletrónicas e prevê

sanções para o incumprimento (nona alteração à Lei das Comunicações

Eletrônicas, Lei n° 512004, de 10 de fevereiro).
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PARTE CONSIDERANDOS

As empresas operadoras de telecomunicações recorrem no decurso da sua
actividade, à utihzação de um bem do domínio púbhco ou privado municipal
com vista à instalação e gestão das infraestruturas de telecomunicações que
lhes permitem prosseguir o seu objecto social.

A Taxa Municipal de Direitos de Passagem TMDP — encontrase prevista no
artigo 106.° da Lei n.° 5/2004, de 10 de janeiro designada como Lei das
Comunicações Eletrónicas e pretende enquadrar aquela necessidade.

Por outro lado, as operadoras, quando repercutem a cobrança desta taxa junto
dos utilizadores dos serviços de comunicações, nem sempre a farão seguir-se
da transferência da respectiva receita parcial ou integral para os municípios em
que esses bens dominiais se situam.

Salienta o parecer da Associação Nacional de Municípios Portugueses — ANMP
—, datado de 25 de Março de 2014 e enviado a esta Comissão, que o Decreto-
Lei n.° 123/2009, de 21 de maio, determina expressamente que, além da
TMDP, não é permitida aos municípios a cobrança de qualquer outra taxa,
encargo ou remuneração pela utilização e aproveitamento dos bens de domínio
publico e privado municipal.

Desde o início da aplicação da Lei n.° 5/2004, que aprovou o regime legal das
comunicações eletrônicas, que é invocado que as disposições referentes à
TMDP não são funcionais, pois não permitem nomeadamente saber com
clareza quais as empresas sujeitas a TMDP nem proporcionam aos municípios
o acesso transparente à facturação, entre outras deficiências.

O parecer recebido da DECO sublinha que o n.° 3 do artigo 106 da Lei n.°
5/2004 estabelece que as empresas “devem incluir nas facturas dos seus
clientes finais, de forma expressa, o valor da taxa a pagar” o que mereceu
inclusive reservas expressas pelo Provedor de Justiça atendendo a que o bem
em causa é utilizado pelas empresas de comunicações e não pelos
consumidores finais.

Apresenta o Grupo Parlamentar do SE um projeto de lei visando alterar e
simplificar o processo de cálculo da taxa que as operadoras que oferecem
redes e serviços de comunicações eletrónicas têm de pagar aos municípios
pela implantação, passagem e atravessamento de sistemas, equipamentos e
demais recursos no domínio público e privado municipal
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retc ide anda a presene ncatva e iia a posslbhda e e essas

enpresas repercut e essa taxa no onsun do final p opondo iesm a

nstituição de urna contraordenação grave no caso de não observância destas

normas

Nos termos presentes estipula a alínea a) do n ° 2 do artigo 106,° da Le das

Comunicações Eietrórncas que essa taxa é determinada com base na

aplicação de um percentual sobre cada fatura emitida pelas empresas,

propondo a presente iniciativa que essa taxa passe a ser determinada com

base na aplicação de um percentual sobre o total da faturação mensal emitida

por essas mesmas empresas.

A inclusão do valor da taxa a pagar nas facturas dos clientes finais, prevista

actualmente no n.° 3 desse mesmo artigo 106°, é eliminada, dando lugar

apenas à obrigação de essas empresas procederem ao pagamento da referida

taxa até ao final do mês seguinte ao da cobrança.

É aditada ainda uma alínea aaa) ao n.° 3 do artigo 113.° da mesma lei,

sancionando assim como contraordenação grave o incumprimento dos nOs 2 e

3 do artigo 106.°, e alterada a alínea b) do n.° 1 do artigo 114°, incluindo aí a

referência à alínea aditada ao n.° 3 do artigo 113.°, de modo a ser também

abrangida pela sanção acessória de interdição do exercício da respetiva

atividade até ao máximo de dois anos.

Acresce a inclusão da alínea aaa) do n.° 3 do artigo 113.° no elenco do artigo

116.°, n.° 1, passando a ser possível a aplicação pela Autoridade Reguladora

Nacional de uma sanção pecuniária compulsória no caso de incumprimento de

uma sua decisão relativa àquela contraordenação.
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PARTE H OPÍNIÃO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER

O sgnatario do presente Relatorio reserva a sua opinião para o debate em
Plenário a qual é de resto de elaboração facultativa nos termos do n ° 3 do
artigo 1370 do Regimento da Assembleia da República
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PARTE III CONCLUSÕES

O projeto de lei em apreço, apresentado pelo Grupo Parlamentar do Bloco de

Esquerda, nos termos do artigo 167 0 da Constituição da República Portuguesa

e do 118.° do Regimento da Assembleia da República, que consubstanciam o

poder de iniciativa da lei, é subscrito por oito Deputados, respeita e reúne os

requisatos constitucionais, legais e regimentais, pelo que está em condições de

ser agendado para apreciação pelo Plenário da Assembleia da República,

reservando os grupos parlamentares as suas posições e respectivo sentado de

voto para o debate nessa sede.
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PARTE iV ANEXOS

Em anexo a nota tecnica elaboraaa p&os serviços ao ango do disposto no
artigo 131,° do Regimento da Assemb’eia da RepúbUca bem como os
pareceres da ANMP e da DECO

Palácio de S. Bento. 31 de março de 2014

O Deputado autor do Parecer O Presidente da Comissão

E

(Carlos São Martinho) (Pedro Pinto)
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dever de regulamentar, isto é, pelo não uso, pelos órgãos municipais. do
competência regulamentar constitucional e legalmente fixada);
O mesmo diploma estabelece verdadeiros mecanismos de recurso das
decisões ou de omissão dos mesmas) das entidades públicas, (incluindo os
órgõos municipais), quando prevê, no seu art. 162, que: “Quando, num
casa concreta uma entidade referida no c#tigo 22 tenha recusado o
acesso a infra-estruturcz pode ser solicitada por qualquer das pan’es
envo/vidai. a intervenção do ICP-AtvA COM para proferir decíão
vinculativa sabre a matária’ (No mesmo sentido vai o n.2 5 do art. 22. e
o n.2 4 do art. 23.9 do referido diploma legal).

d) Manteve os prazos extremamente curtos para o cumprimento das obrigações a
que os municípios ficam obrigados.

4. Em conclusão, o Decreto-Lei n.2 123/2009, de 21 de Maio, revela-se extremamente
penalizador para os municípios, merecendo o seu conteúdo a mais absoluto discordância.
Com efeito, do ponto de vista jurídico:

‘ O mesmo preceitua sobre autarquias locais e sobre o
aproveitamento do domínio pública ou privado municipal sem
que o Governo tenha solicitado autorização legislativa para o
efeito;
O diploma limita a cobrança de taxas e outros tributos municipais
sem que o Governo tenha solicitado autorização legislativa para o
efeito;

> O diploma confere poderes ao ICP-ANACOM relativamente aos
municípios (poderes de controlo) que parecem extravasar o
constitucionalmente admissível.

5. Em síntese, e no que respeita à utilização e aproveitamento dos bens domínio público e
privado municipal, o diploma só permite a cobrança da TMDP, não sendo permitida o
cobrança de quaisquer outras taxas, encargos ou remunerações por aquela utilização e
aproveitamento. Também pela utilização de infra-estruturas aptas ao alojamento de redes
de comunicações electrónicas que pertençam ao domínio público ou privativo das autarquias
locais é devida a TMDP, não sendo cobrada qualquer outra taxa, encargo, preço ou
remuneração.

6. A preocupação que advém de tal facto prende-se com a circunstância da TMDP, tal qual
foi configurada pelo legislador, se constituir como uni enorme “fíop”, uma vez que não
propicia aos municípios uma receita adequada à disponibilização por estes dos seus bens do
domínio público ou privado. Ora, remetendo o Decreto-Lei n.2 123/2009 para o regime das
comunicações e para a TMDP, a conclusão é simples: os municípios continuarão a ser
esbulhados nesta relação.

Porecer sobre o Projecto de Le n.2 514)Xt1 (BE) Pógino 2
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1. Desde o publicação do Le dos Comunicações Electrónicos em 2004 que se sabe que a

TMDP não funciona e que é necessária uma alteração legislativa para resolver os questões

complicadas que a mesma comporta.

8. O artigo 106.2 da Lei n.2 5/2004. de 10 de Fevereiro — Lei das Comunicações Electrónicas

na sua redacção original, veio estabelecer a existência de uma taxa municipal de direitos de

passagem ITMDP), preceituando:

«1, (...)
1 Os direitos e encargos relativos à implantação, passagem e atravessamento de

sistemas, equipamentos e demais recursos das empresas que oferecem redes e serviços

de comunicações electrónicas acessíveis ao público, em local fixo, dos domínios público e

privado municipal podem dar origem ao estabelecimento de uma taxa municipal de

direitos de passagem (TMDP),a qual obedece aos seguintes princípios:

a) A TMDP é determinada com base na aplicação de um percentual sobre cada

factura emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de comunicações

electrónicas acessíveis ao público, em local fixo, paro todos os clientes finais do

correspondente município;

b) O percentual referido na alínea anterior é aprovado anualmente por cada

município até ao fim do mês de Dezembro do ano anterior a que se destina a sua

vigência e não pode ultrapassar os 0,25%;

3 - Nos municípios em que seja cobrada a TMDP, as empresas que oferecem redes e

serviços de comunicações electrónicas acessíveis ao público em local fixo incluem nas

facturas dos clientes finais de comunicações electrónicas acesseis ao público em local

fixo, e de forma expressa, o valor da taxa a pagar.»

9. Tal norma legal, mesmo com as alterações que lhe foram consignadas posteriormente, não

responde aos inúmeros problemas que se colocam e que são o factor fundamental para que

o regime da TMDP não funcione:

a) Quais são as empresas sujeitas à TMDP;

b) Como, quando e a quem é comunicado o percentual da TMDP aprovado

pelos municípios;

c) Como poderão os municípios ter acesso, com clareza e transparência, à

facturação dos operadores;

d) Quais os documentos contabilísticos que deverão acompanhar a entrega dos

valores aos municípios;

e) Quais os mecanismos de auditoria que permitirão obter uma garantia dos

valores transferidos;

O O facto da entrega da TMDP depender da boa cobrança das facturas;

Parecer sobre o Projecto de Lei n.2 5141X11 (BE) Pógino 3
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g) O facto de a TMDP recair sobre o consumidor finaL

10, Por isso, a ANMP desde sempre tem reivindicado unia alteração ao regime jurídico da
TMDP que resolva estes probiemas, o que passará, nomeadamente, por:

a)Responsabilização das Empresas pelo pagamento da TMDP;
b)Aumento do percentual da TMDP devido aos municípios;
c) Obrigação de realização de auditorias por parte das empresas;
dCometimento de responsabilidades acrescidas à ANACOM, designadamente

para:

1, Disponibilizar aos municípios a listagem das Empresas que estão sujeitas
aTMDP;

II. Receber as comunicações dos Municípios relativas à aprovação do
percentual dci taxa;

III. Receber as comunicações das empresas sujeitas a TMDP.

e) Estabelecer-se um novo conjunto de contra-ordenações, seja pela não entrega
do montante dci TMDP, seja pelo não cumprimento das obrigações de
comunicação e informação, realização de auditorias e disponibilização dos seus
resultados.

11. Em súmula, entende a ANMP por necessário o seguinte:

a) Alterar ci Lei n.2 5/2004, de 10 de Fevereiro (Lei das Comunicações Electrónicas), no
sentido de esclarecer definitivamente as questões atinentes à TMDP, propiciando-se
aos municípios uma receita justa;

b) Alterar o Decreto-Lei n.9 123/2009. nas questões acima mencionadas (retribuição
pelo aproveitamento ou utilização do domínio público e privado municipal e poderes
conferidos ao ICP-ANACOM).

Face ao esposto, a Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) emite
• seu parecer favorável relativamente a. Prohecto de Lei i.! 514!X1I,
entendendo, no entanto, que se deve Ir mais longe nesta matéria, resolvendo-se
todas as questões que a aplicação da TNØP coloca.

Coimbra,

15 de Março de 1014.

Parecer sobre o Projecto de Lei s14/XN (BE) Pógina 4
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Assunto: Projeto de Lei n2 SI4/Xll/3! (BE) estabelece que a taxa Municipal de L’r&tos de

Passagem (rMDP) passa a ser paga pelas operadoras de comunicacões eletróncas

Na sequência da iniciativa acima mencionada, junto enviamos os nossos

comentários mantendonos ao dispor para qua squer esclarecimentos adicionais,

Com os meus melhores cumprimentos,

O SecretárioGera 1

(Jorge Morgado)
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324 e 1162 da Ler r:2004 ci” -aeiro cor’ as a!zeraçúes poserlores, 1Ulci

denominada Lc daç Comunicações Eletrónicas (LCEr.

de acordo com a sua exposicão cc motivos. retende se assim que o pagamento da taxa

Municipal de Direitos de Passagem TMDP), atualmente repercutida no consumidor 1nai,

passe a ser paga diretamente aos \Aunicíp’os pelas operadoras de comunicações, não

.iouendo tazer repercutir esse valor na farma dos consumidores finais.

2. Atualmente, nos termos da LCE, é estabelecido que os direitos e os encargos relativos a

irnpantação. passagem e atravessamento de s’stemas, equipamentos e demais recursos das

empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público,

em local fixo, dos domínios público e privado munroipal, podem dar origem ao

estabelecimento de urna taxa municipal de direitos de passagem (art.9 1 O6., n.9 2).

Estabelece-se ainda que, nos municipios em que seja cobrada a TMDP as empresas que

oíerecem redes e serviços de comun’cações eietrónrcas acessíveis ao público em local fixo

devem incluir nas faturas dos seus clientes Finais, de forma expressa, o valor da taxa a pagar

(p,2 3 do mesmo artgo).

i. Como bem refere a exposição de motivos, já anteriormente o Provedor de Justiça tinha

‘nanifcstado sérias reservas sobre a cobrança desta taxa aos consumidores finais,

porquanto, tratando-se de uma “taxa”, a cobrança dci assenta na prestação concreta

de um serviço público ou na utilização de um bom de domínio público, o qual, no caso em

concreto, é utilizado pelas empresas de comunicações e não pelos consumidores finais.

A TMDP acaba por se traduzir na contraprestação suportada pelas empresas de

comunicações pela concessão de um direito de utilização de domínio público municipal,

concedido pelos municípios aquelas e não aos consumidores finais.
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rnaadir qoe e valor agora cobrado aos consurciiore vos taturas do se’ ‘acus

vmuucacoes, a Jturi de MDP. ãc senha a.aaFã es gu l’ront sob do de forci

sdireta e diluído r outros montantes das faturas

°. Na a<posicaa de motivos e ainda referdo, enouantofurdamento da arteraçao prooos a, o

facto de muitos municípios abdicarem destes valores por errtendeem não dver ser ‘

consumidores a sunortar a TMDP, ou até mesmo nor uma louvável atitude solidára oaci

com as dificuldades nue murtas famílras atravessam neste período

No entanto, outros municípios existem que fixam o percentual da TMDP no limite fixado

pela lei e outros ainda, gc,p,bram_indevidamente, como de seguida oassamos a explicar.

Estabelece a lei que os valores cobrados a título de TMDP pelos direitos de passagem devem

refletir a necessidade de garantir a utilização ótima dos recursos e ser objetivamente

justificadas, transparentes, não discriminatorias e proporcionadas relativamente ao fim a

que se destinam, devendo, ainda, ter em conta os objetivos de reguiação fixados (artC 106,

r 1).

Ora, algumas operadoras de comunicações pertencentes ao mesmo grupo, de forma

louvável e eficiente, partilham locais, meios e recursos. Ocorrendo esta partilha física de

locais, meios e recursos, é legítimo questionarmor os;

Com que legitimidade, por um lado, podem essas empresas incirir nas faturas dos

seus clientes, de forma expressa, o valor de diferentes taxas a pagar, uma ves que sc

ocorreu urna passagem e, corno tal, um só facto passível de pagamento de taxa teme

última análise, deverá o valor de uma só taxa ser dividido, de forma equitativa, por

todas as empresas que partilhem os mesmos locais e recursos)?
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agamento do va o de u ra só axa o qual dcze a se eroporcionalmente reperut do a

rh ra dos (hfnts das empresas que rar lh n os wsmns oas e eu. soç

aso contiano estamos perante ma f agrante s Waçdo de @rjr imento sern dos

mumopios que beneficiam cc zónos pagamentos pela mesma passagem. vendo o mesmo

acto ser taxado mensalmente, por dwersas vezes, consoante o nummo d empresas que

paiilhen locais, mems e recursos. A tftulo de mero xempio, seria o mesmo que as

empresas concessionánas das autoestradas, começassem a cobrar portagem, não em funçao

do veículo automóvel, como se verifica, mas sm em funçao do número de passageiros do

mesmo.

Assim, consideramos que deve esta oportunidade ser anda aproveitada para corrigir a

situação descrita, introduzindmse o conceito da obrigação de pagamento da TMDP em

função de cada utihzaçáo de um bem de dormnio núblico e não do número de empresas que

vazem o seu uso conJunto

1h Comentários na especialidade:

Na sequencia do supra justificado, sugerimos o aditamento de uma nova alínea ao corpo do

°2doart21O62da LCE:

1,) Em caso de partilha de meios, infraestruturas e recursos por empresas a que refere

a alínea anterioC a obrigação de pagamento é repartida de forma equitativa,

correspondente a uma só utilização do bem de domínio público municipal.

c) (atual b))



Zp.LJcÀ

Estabelece que a taxa municipal de direitos de passagem passa a ser paga
diretamente pelas operadoras de comunicações eletrónicas e prevê sanções para o
incumprimento (nona alteração à Lei das Comunicações Eletrónicas, Lei n° 512004,

de 10 de fevereiro).

Data de admissão: 11 de fevereiro de 2014
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Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes a iniciativa

O Grupo Parlamentar do BE apresenta um projeto de ei que visa alterar e simplificar o processo de cálculo da

taxa que as empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletrônicas têm de pagar aos

nunicípios pela implantação, passagem e atravessamento de sistemas, equipamentos e demais recursos no

domínio público e privado municipal, para que possam fornecer esses serviços ao público. Para além disso,

elimina a possibilidade de essas empresas repercutirem essa taxa no consumidor final e passa a prever a

existência de uma contraordenação grave no caso de incumprimento destas normas.

Atualmente, nos termos da alínea a) do n.° 2 do artigo 106.° da Lei das Comunicações Eletrónicas. essa taxa é

determinada com base na aplicação de um percentual sobre cada fatura emitida pelas empresas que

oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, para todos os

clientes finais do correspondente município. O SE vem propor que essa taxa passe a ser determinada com

base na aplicação de um percentual sobre o total da faturação mensal emitida por essas mesmas empresas.

Na alteração que apresentam para o n.° 3 desse mesmo artigo 106°, os autores da iniciativa eliminam a

previsão de essas empresas incluírem nas faturas dos seus clientes finais o valor da taxa a pagar, passando a

prever apenas a obrigação de essas empresas procederem ao pagamento da referida taxa até ao final do mês

seguinte ao da cobrança.

Os proponentes aditam ainda uma alínea aaa) ao n.° 3 do artigo 113.° da mesma lei, sancionando assim como

contraordenação grave o incumprimento dos nOs 2 e 3 do artigo 106°. e alteram a alínea b) do n.° 1 do artigo

114°, incluindo aí a referência à alínea aditada ao n.° 3 do artigo 113°, de modo a ser também abrangida pela

sanção acessória de interdição do exercício da respetiva atividade até ao máximo de dois ano.

A última alteração apresentada é a de incluir a referida alínea aaa) do n.° 3 do artigo 1 13.° no elenco do artigo

116°. n.° 1. passando a ser possível a aplicação pela Autoridade Reguladora Nacional de uma sanção

pecuniária compulsória no caso de incumprimento de uma sua decisão relativa àquela contraordenação

N. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e

do cumprimento da lei formulário

• Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais

A iniciativa é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda, nos termos do artigo 167.° da

Constituição da República Portuguesa e do 118.° do Regimento da Assembleia da República, que

consubstanciam o poder de iniciativa da lei. Trata-se de um poder dos deputados, por força do disposto na

alínea b) do artigo 156.° da Constituição e na alínea b) do n.° 1 do artigo 4.° do Regimento, bem como dos

grupos parlamentares, por força do disposto na alínea g) do n.° 2 do artigo 180.° da Constituição e da alínea f)

do artigo 8.° do Regimento.

É subscrita por oito Deputados, respeitando os requisitos formais previstos no n.° 1 do artigo 119.° e nas

alíneas a), b) e c) do n.° 1 do artigo 124.° do Regimento, relativamente às iniciativas em geral, bem como os

Projeto de Lei n° 5141X1113 a (BE)

Comissão de Economia e Obras Públicas (6)
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e Verificação do cumprimento da lei formulário

O projeto de lei inclui uma exposição de motivos e cumpre o disposto no n ° 2 do artigo 7.° da lei formulário
uma vez que tem um título que traduz sinteticarnente o seu objeto [disposição idêntica à da alinea b) do n °

do artigo 124.° do Regimento]

Nos termos do n ° 1 do artigo 6 ° da mesma lei, “Os diplomas que alterem outros devem indicar o número de
ordem da alteração introduzida e caso tenha havido alterações anteriores iaentificar aqueles diplomas que
procederam a essas alterações ainda que incidam sobre outras normas

Quanto á entrada em vigor da iniciativa, em caso de aprovação terá lugar 30 dias após a sua publicação, nos
termos do artigo 2.° do projeto.

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes

• Enquadramento legal nacional e antecedentes

Esta iniciativa pretende alterar os artigos 106°, 113°, 114.° e 116.° da

A Lei n.° 5/2004, de 10 de fevereiro regula as comunicações eletrõnicas De acordo com o seu artigo 1.°
(Objecto) “estabelece o regime jurídico aplicável às redes e serviços de comunicações electrónicas e aos
recursos e serviços conexos e define as competências da autoridade reguladora nacional neste domínio, no
âmbito do processo de transposição das Directivas n. os 2002/1 9/CE, 2002/20/CE. 2002/2 1/CE, e 2002/22/CE,
todas do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de Março, e da Directiva n. ° 2002/77/CE, da Comissão. de
16 de Setembro.”

Esta lei sofreu entretanto oito alterações. As primeiras cinco produziram pequenas modificações: São elas as
introduzidas pelo pela ‘ pelo

pelo ; e pela

A primeira alteração de monta — e que altera pela 6,a vez este diploma — operouse por intermédio da
procedendo à sua republicação. Este diploma “Altera a Lei das Comunicações

Electrónicas, que estabelece o regime jurídico aplicável às redes e serviços conexos e define as competências
da Autoridade Reguladora Nacional neste domínio, transpondo as Directivas n.0S 2002/19/CE. 2002/20/CE,

2002/21/CE, 2002/22/CE e 2009/140/CE”.

A sétima e oitava alterações tiveram lugar em 2013, por intermédio das Leis n.° , e

A Lei das Comunicações Eletrónicas (Lei n.° 5/2004, de 10 de janeiro) define, no n.° 2 do artigo 106.° que “Os
direitos e encargos relativos à implantação, passagem e atravessamento de sistemas, equipamentos e demais
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e ursos das emoresas ave oferecem redes e servicos de comunicações electrónicas acess veis ao publico

err loca ti o dos domín os púbi co e onvado municipa poderr dar origem ao estabelec mento de uma taxa

r- nicipa de dretos de passagem (TMDP Esa e co oossib itar aos rr vcioos o estabeecirrerto de

u a taxa T ur icipal de d rei os de passagem MDP)

O manifestou duvidas quanto à legitimidade para este facto, alegando que segundo a Le
Geral Tributána, as taxas assentam na prestação concreta de um serviço publico ou na utilização de um bem

de domínio público”

Os autores desta iniciativa referem também que a tem

tomado várias posições criticas sobre esta taxa.

O de 15 de setembro. do Ministério das Obras Públicas. Transportes e

Comunicações, relativo aos procedimentos de cobrança e entrega aos municípios da taxa municipal de direitos

de passagem (TMDP) e a Lei das Comunicações Eletrônicas (acima citada), veio estabelecer que os direitos e
os encargos relativos à implantação, à passagem e ao atravessamento de sistemas, equipamentos e demais

recursos das empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletrônicas acessíveis ao público, em
local fixo, dos domínios públicos e prïvados municipais podem dar origem ao estabelecimento de uma taxa
municipal de direitos de passagem.

Nos termos da mesma lei, e na linha do que já foi referido, a TMDP é determinada com base na aplicação de

um percentual sobre cada fatura emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de comunicações
eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, para todos os clientes finais do correspondente município. E

esse percentual é aprovado anualmente por cada município até ao fim do mês de Dezembro do ano anterior a

que se destina a sua vigência, não podendo ultrapassar 025%.

De acordo com o princípio da transparência tarifária, nos municípios em que seja cobrada a TMDP, as
empresas estão obrigadas a incluir nas faturas dos clientes finais, e de forma expressa, o valor da taxa a
pagar, conforme estipula o n.° 3 do artigo 106.° da Lei n O 5/2004,

Nos termos da lei, compete à (ANACOM) publicar o em

que se definam os procedimentos de cobrança e entrega mensais aos municípios das receitas provenientes da

TMDP a adotar pelas empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletrônicas acessíveis ao
público em local fixo.

Antecedentes parlamentares

A Lei n.° 5/2004 teve origem na - Autoriza o Governo, no âmbito da transposição das
Directivas que compõem o regime jurídico aplicável às comunicações electrónicas, a estabelecer o regime de

controlo jurisdicíonal dos actos praticados pela ANA COM, de reforço do quadro sancionatório e de utilização

do domínio público e respectivas taxas, bem como a revogar a Lei n.° 91/97, de 1 de Agosto.

A Lei n.° 35/2008 teve origem na Procede à segunda alteração à Lei n.° 5/2004, de

10 de Fevereiro (Lei das Comunicações Electrónicas), estabelecendo o regime sancionatório aplicável às

infracções ao Regulamento (CE) n.° 717/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de Junho de
2007, relativo à itinerância nas redes telefónicas móveis públicas da comunidade.

1 Ver páginas 17 a 19 do documento.
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A Lei ° 4612fl 1 te ‘ rigem na ) prncede à alteraçã’ A . e ias

Comunicações Electrónicas, aprovada pela Le r 5/2004 de 10 de Fevereiro /

A Le: n.° 51/201 teve origem na Altera a Le das Comurucações Electron .as. que

estabelece o regime jurídico aplicável ás Redes e ServIços Conexos e define as competências da Autoridade

Reguladora Nacional neste domín,o transpondo as Direct,vas n. 2002/19/CE. 2002/20/CE 2002/21/CE.

2002/22/CE. 2009/1 40/CE.

A Lei ni 10/2013. por sua vez, teve origem na Procede à alteração da Lei n

23/96. de 26 de julho. da Lei n.° 24/96 de 31 de julho e da Lei n.° 5/2004. de 10 de fevereiro. no sentido de se

atribuir maior eficácia à proteção do consumidor.

Por fim, a Lei n,° 42/2013. teve origem no (PSD/CDS-PP) - Procede à 7 a alteração

da Lei n,° 5/2004 de 10 de Fevereiro, que estabelece o regime jurídico aplicável às redes e serviços de

comunicações eletrônicas e aos recursos e serviços conexos e define as competências da autoridade

reguladora neste domínio alterando o barramento seletivo de comunicações relativo a serviços de valor

acrescentado baseados no envio de mensagem.

Na anterior Legislatura foi apresentado o pelo Grupo Parlamentar do Bloco de

Esquerda, que pretendia estabelecer que a taxa municipal de direitos de passagem passasse a ser paga

diretamente pelas operadoras de Comunicações Eletrónicas e previa sanções para o incumprimento do artigo

106.° da Lei das Comunicações Eletrónicas (terceira alteração à Lei n.° 5/2004, de 10 de Fevereiro Lei das
Comunicações Eletrônicas). Esta iniciativa caducou a 19 de junho de 2011

Na atual Legislatura, foi apresentado o pelo Grupo Parlamentar do Bloco de

Esquerda, que tinha o mesmo objeto que a iniciativa em apreciação, e que foi rejeitado em Plenário no dia 17

de maio de 2013.

Enquadramento internacional

Países europeus

A legislação comparada é apresentada para os seguintes países da União Europeia: Espanha e França.

ESPANHA

A regula as atividades que dizem respeito

às telecomunicações, que incluem a exploração das redes, prestação de serviços de comunicações

eletrônicas e recursos conexos. A matéria em questão neste Projeto de Lei está regulada nos 26.° -

Derecho de ocupación dei dominio público. 27.° - Derecho de ocupación de la propiedad privada, 28.° -

Normativa apiicabie a ia ocupación dei dominio público y ia propíedad privada e 29.° - Límites de ia normativa

a que se refiere ei artículo anterior. Nestes é estabelecida a ocupação da propriedade pública e privada

municipal para a instalação das redes públicas de comunicações eletrônicas, os regulamentos específicos

emitidos pelos departamentos governamentais com responsabilidades no domínio do ambiente, saúde,

segurança pública, defesa nacional, urbano ou territorial e a tributação pela ocupação do domínio público. É
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Jefinido ae as taxas de nassagem imoostas e aue as disposições fiscais aue dizem respeito a utização de
oens do dorr mio pub ico são as refendas no artigo ° do

No artigo 31. - lnformación publica y acreditaciôn de los derechos de ocupación e definido que a Comisión deI
Mercado de las Telecomunicaciones (CMT) publicara na lnternet um resumo das normas que cada
Comunidade segue em cumprimento com o estabelecido no artigo 29 ‘ citado

A CMT com os estatutos definidos no da Le n ° 32/2003 de 3 de novembro visa o

estabelecimento e o acompanhamento das obrigações específicas a serem cumpridas pelos operadores no
mercado das telecomunicações e promove a concorrência nos mercados, atuando em caso de litígio entre
eles,

FRANÇA

Na legislação francesa, todas as matérias que dizem respeito aos correios e às comunicações eletrônicas
encontram-se reunidas no

A matéria em causa nesta iniciativa encontra-se regulamentada na Section 1: Occupation du domaine public et
servitudes sur les propriétés privées do do Código citado. No
primeiro artigo dessa secção ( é definido que «os operadores de redes públicas têm direito de
passagem nas vias públicas e de domínio público rodoviário ou não, com exceção de redes e infraestruturas
de comunicações eletrónicas, e servidões sobre propriedades privadas mencionadas no artigo . As
autoridades ou os gestores da propriedade pública sem estradas podem permitir aos operadores de redes
públicas ocupar essas áreas, em algumas condições especificadas... A ocupação de vïas públicas rodoviárias
ou não pode estar sujeita ao pagamento de direitos nas condições previstas nos artigos . O preço
cobrado pela ocupação ou venda de toda ou parte das vias reflete os custos de construção e manutenção das
mesmas... A instalação da infraestrutura e dos equipamentos deve ser realizada com respeito pelo ambiente e
pela estética do local, e segundo as condições que causem menos danos nas propriedades privada e do
domínio público.»

Nos artigos mencionados é definido que são os operadores das redes de comunicações eletrônicas quem
paga a utilização das vias públicas aos seus concessionários ou responsáveis. É celebrado um contrato, em
condições transparentes e não discriminatórias, segundo o princípio de igualdade entre todas as operadoras.
As taxas devem ter um valor justo e proporcional à utilização do espaço, sendo o seu valor definido através de
um decreto do Conselho de Estado.

No sítio da (ARCEP). autoridade
reguladora das comunicações eletrónicas, podem ser consultados vários textos relativos à matéria em
questão. No

e no

é determinado que o montante da taxa é anual, pago pelo operador de
telecomunicações eletrónicas e fixado conforme as modalidades utilizadas (cabos subterrãneos ou suspensos
em quilómetros lineares, por estradas nacionais ou autoestradas).
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V iciatí’,as eg;s a’as e pe’ções pedentes sobre a es”ra ‘atéa

• Inicativas legislativas

Efetuada uma pesqusa a base de dados do processo legislabvo e da ativdade par amentar venfcou se que
neste momento, não existe qualquer nicativa versando sobre idêntica matéria.

Petições

Efetuada uma pesquisa à base de dados do processo legislativo e da atividade parlamentar verificouse que
neste momento, não existe qualquer petição versando sobre idêntica matéria.

V. Consultas e contributos

• Consultas obrigatórias

Foi jà promovida, nos termos do artigo 141.° do Regimento da Assembleia da República, a audição por
escrito, da Associação Nacional de Municípios Portugueses e da Associação Nacional de Freguesias.

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua
aplicação

A presente iniciativa não acarreta, em caso de aprovação, um acréscimo de custos para o Orçamento do
Estado.
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